
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 300.879 - SP (2013/0046250-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DENISE APARECIDA GONÇALVES FACCIO  
ADVOGADOS : BENTO ORNELAS SOBRINHO E OUTRO(S)
  GUARACY LOURENÇO DA COSTA 
AGRAVADO : APARECIDA DO CARMO BISCARI 
ADVOGADO : ALEXANDRA ISABEL L PIROLA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CIRURGIA DE VARIZES. ERRO MÉDICO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão recorrido que entendeu 
caracterizado o erro médico e a consequente responsabilidade da médica pelos danos 
morais e estéticos suportados pela agravada, tendo em vista que a análise do tema 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento vedado, nos termos 
da Súmula nº 7/STJ.
2.  Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame da 
matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 300.879 - SP (2013/0046250-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, reputou-se necessária a análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, vedada pelo óbice formal da Súmula nº 7/STJ, bem como 

entendeu-se não comprovada a divergência jurisprudencial.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando que o 

recurso especial não pressupõe o reexame de prova. Sustenta ser indevida a indenização, haja 

vista não haver prova de omissão, negligência ou imperícia entre a sua conduta e o dano físico 

suportado pela agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 300.879 - SP (2013/0046250-6)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) O recurso não merece prosperar.
Primeiramente, não cabe a esta Corte, no âmbito do recurso especial, a análise 
de ofensa aos dispositivos constitucionais apontados como violados, cuja 
competência é do Supremo Tribunal Federal, consoante o disposto no artigo 102 
da Constituição da República.
Ademais, as conclusões do acórdão recorrido acerca do mérito da demanda 
decorreram da análise das provas acostadas aos autos, o que se pode aferir a 
partir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, que ora se transcreve, na 
parte que interessa:
'(...) Examinando os autos, verifico que a sentença combatida, de lavra do MM. 
Juiz Marcus Cunha Rodrigues, analisou corretamente as questões suscitadas e 
avaliou com propriedade o conjunto probatório, tendo dado exato deslinde à 
querela.
Com efeito, a prova dos autos, mormente a de natureza pericial, demonstrou, de 
forma cabal, que durante a cirurgia de varizes realizada pela ré, houve lesão do 
nervo fibular direito, impedindo a passagem do estímulo nervoso e causando a 
dificuldade de locomoção da autora ('pé caído'). 0 laudo não padece de qualquer 
vício, sendo absolutamente conclusivo quanto à responsabilidade da apelante 
pelos fatos narrados nos autos.
A indenização foi fixada com adequação, cumprindo observar que a ré a 
impugnou, no recurso, de forma genérica. Há nos autos prova de que a autora, 
antes da referida cirurgia, trabalhava como doméstica em diversas residências, o 
que resultou inviabilizado em razão dos problemas causados pela ré, sendo, 
portanto, adequada a fixação da pensão mensal em caráter vitalício, cujo valor 
não foi nem mesmo objeto de reclamo. Devidas eram, a evidência, as duas verbas 
concedidas pela sentença: a pensão mensal vitalícia, em decorrência da 
incapacidade para o trabalho, e a indenização pelo dano moral, por haver 
resultado para a autora, evidente deformidade.
A primeira, reparadora do dano patrimonial consistente na diminuição da 
capacidade laborativa; a segunda, reparadora do dano moral e do dano estético' 
(e-STJ fls. 337-338). 

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial'.
Quanto à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de indenização 
por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso especial.
O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 
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irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de 50 (cinquenta) salários mínimos.
A quantia fixada não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, que devem ser analisados à luz do caso concreto, e cuja alteração 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada (AgRg no 
AREsp nº 373.574/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 17/10/2013, DJe 4/11/2013).
Em relação ao dissídio sustentado, o recurso também não pode ser conhecido. É 
que, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, 
a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
A propósito, é de se conferir os seguintes precedentes:

'RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - IDENTIDADE DE AÇÕES (ART. 301, §2º, DO CPC) 
– (...).
1. O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição dos 
trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, de forma clara e 
objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a simples 
transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. (...)
4. Recurso parcialmente provido' (REsp nº 935.004/PE, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 19/04/2011).

'PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 
ATO. GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 
PRECEDENTES. (...) 2. Para a análise da admissibilidade do recurso especial 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
mediante o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão 
paradigma, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 
do CPC e 255 do RISTJ). Nesse sentido, confira-se o AgRg no Ag 1053014/RN, 
Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 15.09.2008. Malgrado a tese de 
dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, 
que não se satisfaz pela mera transcrição de ementas ou votos, não restando 
demonstradas, assim, as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.  (...)' (REsp nº 715.259/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 
09/09/2010). 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial" 
(e-STJ fls. 510-513).
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Ademais, registre-se, por oportuno, que consoante iterativa jurisprudência desta 

Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0046250-6 AREsp 300.879 / SP

Números Origem:  01041044420038260000  1041044420038260000  3052134000  47401  4742001  
994031041049

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENISE APARECIDA GONÇALVES FACCIO
ADVOGADOS : BENTO ORNELAS SOBRINHO E OUTRO(S)

GUARACY LOURENÇO DA COSTA
AGRAVADO : APARECIDA DO CARMO BISCARI
ADVOGADO : ALEXANDRA ISABEL L PIROLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENISE APARECIDA GONÇALVES FACCIO
ADVOGADOS : BENTO ORNELAS SOBRINHO E OUTRO(S)

GUARACY LOURENÇO DA COSTA
AGRAVADO : APARECIDA DO CARMO BISCARI
ADVOGADO : ALEXANDRA ISABEL L PIROLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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